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Anexo 1 
TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO (TCLE) 

 

Através deste documento você está sendo convidado (a) a participar de uma 

pesquisa sobre o Programa Bolsa Família (PBF) que tem como objetivo geral 

identificar e analisar os significados do Programa Bolsa Família (PBF) sobre as 

famílias atendidas pelo CRAS IV Novo Horizonte, no município de Cariacica 

(ES). Neste sentido, a mesma busca identificar qual é a importância e o 

significado da transferência de renda do PBF para as famílias incluídas no 

programa e quais seriam as possíveis mudanças ocorridas na realidade familiar 

após sua inclusão no programa. Além disso, consistirá em uma Dissertação de 

Mestrado ao Departamento de Serviço Social da Pontifícia Universidade Católica 

do Rio de Janeiro (PUC Rio). 
 

No que tange as técnicas de coletas de dados, serão aplicadas entrevistas semi-

estruturadas com roteiro. É relevante apontar que as entrevistas serão gravadas, 

transcritas e posteriormente, analisadas pela pesquisadora. 
 

O presente termo assegura os seguintes direitos: 

a) Garantia de esclarecimentos antes e durante o curso da pesquisa, sobre 

todos os procedimentos empregados em sua realização; 

b) Liberdade de se recusar a participar ou retirar seu consentimento em qualquer 

fase da pesquisa; 

c) Garantia de sigilo quanto aos dados confidenciais envolvidos na pesquisa, 

assegurando absoluta privacidade; 

d) Opção de solicitar que determinadas falas e/ou declarações não sejam 

incluídas em nenhum documento oficial, o que será prontamente atendido. 

 

“Eu, ___________________________ portador do RG ________________, 

declaro que, após conveniente esclarecimento prestado pela pesquisadora e ter 

entendido os objetivos da pesquisa, consinto voluntariamente em colaborar para 

realização desta. Fico ciente também que a cópia deste termo permanecerá 

arquivada com a pesquisadora responsável por esta pesquisa”. 
 

Cariacica (ES), _____ de _________________ de 2007 

_________________________________ 

Assinatura do Declarante 
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Anexo 2 
ROTEIRO PARA ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA 

 

1) Como você ficou sabendo da existência do Programa Bolsa Família (PBF)? 

 

2) Como você fez para entrar para o programa? 

 

3) Quantos filhos você tem e qual a idade deles? 

 

4) Quanto tempo recebe o benefício? 

 

5) Você tem conhecimento sobre as condicionalidades do programa (obrigações 

que vocês devem cumprir para continuar a receber o benefício)? 

 

6) Você faz acompanhamento do(s) seu(s) filho(s) na escola? Vai a reuniões? 

Conversa com os professores? 

 

7) Em relação à saúde: Leva seu(s) filho(s) para vacinar e pesar? 

 

8) Você tem alguma dificuldade em estar cumprindo com as condicionalidades 

do programa? Quais seriam as dificuldades? 

 

9) Quanto recebe de benefício? Dá para fazer alguma coisa com esse dinheiro? 

 

10) Qual a vantagem que você vê em estar recebendo esse benefício? 

 

11) Em relação ao cartão, você já tinha utilizado algum outro tipo de cartão 

antes? 

 

12) A senhora tem dificuldades em utilizar o cartão? Consegue guardar a senha 

ou como faz para saber a senha? 

 

13) Já perdeu o cartão alguma vez ou estragou o mesmo? 

 

14) Pensando na sua família e na sua vida antes de receber o bolsa família, o 

que a senhora acha que mudou depois que começou a receber o benefício? 
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Anexo 3 
LISTA DE LEIS, NORMAS, PORTARIAS E DECRETOS REFERENTES AO 

PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA (PBF)   
 

BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001. 
Institui o Cadastramento Único para Programas Sociais do Governo 
Federal. Brasília, 2001. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 
2004. Regulamenta a Lei nº 10.836, de 09/01/2004, que cria o Programa 
Bolsa Família, e dá outras providências. Brasília, 2004.  
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 5.749, de 11 de abril de 2006. 
Atualiza os valores referenciais para caracterização das situações de 
pobreza e extrema pobreza, no âmbito do Programa Bolsa Família. 
Brasília, 2006. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007. 
Dispõe sobre o Cadastro Único para Programas Sociais do Governo 
Federal e dá outras providências. Brasília, 2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 6.157, de 16 de julho de 2007, 
Dá nova redação ao art. 19 do Decreto no 5.209, de 17 de setembro de 
2004, que regulamenta a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria 
o Programa Bolsa Família. Brasília, 2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 6.392, de 12 de março de 2008, 
Altera o Decreto nº 5.209, de 17 de setembro de 2004, que regulamenta a 
Lei nº 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família 
e dá outras providências. Brasília, 2008. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Decreto nº 6.491, de 26 de junho de 2008. 
Dá nova redação ao art. 19 do Decreto no 5.209, de 17 de setembro de 
2004, que regulamenta a Lei no 10.836, de 9 de janeiro de 2004, que cria 
o Programa Bolsa Família. Brasília, 2008. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Normativa MDS nº 1, de 20 de 
maio de 2005. Divulga orientações aos municípios, Estados e Distrito 
Federal para constituição de instância de controle social do Programa 
Bolsa Família (PBF) e para o desenvolvimento de suas atividades. 
Brasília, 2005. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional Conjunta 
Senarc/MDS – Secad/MEC Nº 01, de 15 de agosto de 2007. Divulga aos 
gestores municipais do Programa Bolsa Família procedimentos para 
encaminhamento dos inscritos no CadÚnico às ações de alfabetização do 
Programa Brasil Alfabetizado. Brasília, 2007. 
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BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional Conjunta 
SENARC/SNAS nº 01, de 14 de março de 2006. Divulga aos municípios 
orientações sobre operacionalização da integração entre o Programa 
Bolsa família e o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, no que se 
refere à inserção, no Cadastro Único, das famílias beneficiárias do PETI e 
famílias com crianças/adolescentes em situação de trabalho. Brasília, 
2006. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional Conjunta Senarc-
SNAS/MDS nº 02, de 31 de julho de 2007, Divulga procedimentos 
operacionais para o cadastramento de idosos com 60 anos ou mais, com 
renda individual mensal igual ou inferior a 2 salários mínimos e sem meios 
de comprovação de renda, para emissão da Carteira do Idoso. Brasília, 
2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional nº 15, de 13 de 
dezembro de 2006. Divulga aos Estados e Municípios orientações sobre 
os procedimentos para credenciamento de usuários ao Sistema de 
Gestão de Benefícios do Programa Bolsa Família. Brasília, 2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional nº 16, de 11 de 
janeiro de 2007. Reeditada em 26 de fevereiro de 2007. Divulga 
procedimentos operacionais para a concessão do desconto da tarifa 
social de energia elétrica para unidades domiciliares com consumo médio 
mensal situado entre 80kWh e 220 kWh (ou o limite regional). Brasília, 
2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional nº 17, de 16 de abril 
de 2007. Divulga procedimentos operacionais para o Cadastramento de 
estudantes do ensino fundamental de 9 anos no Cadastro Único de 
Programas Sociais. Brasília, 2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional nº 18, de 15 
de maio de 2007, Divulga auditoria realizada por meio da comparação 
entre as bases de dados do Cadastro Único para Programas Sociais do 
Governo Federal e da Relação Anual de Informações Sociais do 
Ministério do Trabalho e Emprego, e sua repercussão sobre os benefícios 
do Programa Bolsa Família. Brasília, 2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional nº 19, de 1º de 
agosto de 2007 (revisada). Divulga os procedimentos e as orientações 
para a correta utilização do arquivo denominado "Base CAIXA", 
disponibilizado aos municípios para importação pelo aplicativo off-line no 
caso de perda total ou parcial de sua base local. Brasília, 2007. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional SENARC/MDS nº 1, 
de 19 de maio de 2004. Divulga procedimentos operacionais aos 
municípios para tratamento de bloqueios por multiplicidade cadastral. 
Brasília, 2004. 
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10, de 31 de agosto de 2005. Divulga orientações e procedimentos 
operacionais aos municípios e esclarece sobre procedimentos utilizados 
pelo Governo Federal para marcação de domicílios ativos e inativos no 
Cadastro Único. Brasília, 2005. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional SENARC/MDS nº 
11, de 22 de novembro de 2005. Divulga auditoria realizada sobre o 
Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal e sua 
repercussão sobre os benefícios dos programas de transferência de 
renda do Governo Federal. Brasília, 2005. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional SENARC/MDS nº 
12, de 3 de fevereiro de 2006. Divulga aos municípios orientações sobre 
a repercussão automática de alterações cadastrais do Cadastro Único de  
Programas Sociais do Governo Federal no Sistema de Gestão de 
Benefícios do Programa Bolsa Família. Brasília, 2006. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional SENARC/MDS nº 
13, de 20 de abril de 2006. Divulga os critérios utilizados para o 
processamento do bloqueio dos benefícios dos Programas 
Remanescentes com base no CADBES e orienta as Prefeituras acerca da 
complementação dos dados e do desbloqueio dos benefícios. Brasília, 
2006. 
 
BRASÍLIA (Distrito Federal). Instrução Operacional SENARC/MDS nº 
14, de 10 de agosto de 2006. Divulga auditoria realizada sobre o 
Cadastro Único de Programas Sociais do Governo Federal e sua 
repercussão sobre os benefícios do Programa Bolsa Família. Brasília, 
2006. 
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Brasília, 2005. 
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de 15 de fevereiro de 2005. Divulga procedimentos operacionais aos 
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2003. Brasília, 2005. 
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de 20 de junho de 2005. Divulga auditoria realizada sobre as folhas de 
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